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DECRETO-LEI N9 756 - DE 11 DE AGÔSTO DE 1969 


Dispõe sobre a valorização econo 
mica da Amazônia e da outras pro 
vidências. 


O Presidente da Republica, no uso das 
atribuições que lhe confere o $ 19 do artigo 
29 do Ato Instituciona! nº 5, de 13 de dezem 
bro de 1968, e tendo em vista o disposto mo 
artigo 29, paragrafo segundo, da Constitui 
ção do Brasil, decreta: 


CAPÍTULO T 


Das Deduções Tributarias para 
Investimentos 


Art. 19- Todas as pessoas jurídicas re 
gistradas no Pais poderão deduzir do Impôsto 
de Renda e seus adicionais nao restituiveis: 


a) Ate 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor das obrigações, que adquirirem, emi 
tidas pelo Banco da Amazônia S.A., com . ii 
específico de ampliar os recursos do Fundo 
para Investimentos Privados do Desenvolvimen 
to da Amazonia (FIDAM); 


b) Ate 50% (cinquenta por cento) do va 
lor do Imposto devido para inversao em proje 


tos agricolas, pecuários, industriars e de 
serviços basicos que a SUDAM declare, para 
os fins expressos neste artigo, d «ut Cresse 


para o desenvolvimento da Amazonia- 


S 19. Os Serviços Basicos, referidos 
na alinea "pr deste artigo, sau os «esativos 
a energia, ao. transporte, as comunicações, 
colonização, a educaçao, ao saneamento e a 
saude publica conforme regulamento proprio a 
ser baixado pela SUDAM. 


Dr 


$ 29. Os recursos do Imposto de Renda 


Adicionais nao resi, «iveis, destinados a 
projetos relativos aos serviços de que trata 
o “paragrafo anterior, serao empregados em ca 
rater complementar, sem prejuizo da aplica 
ção, pelos orgaos publicos responsaveis, dos 
recursos normalmente exigidos para implanta 
çao e funcionamento dos referidos serviços. 


$ 39. O beneficio de que trata a ali 
nea "b" supra, somente sera concedido se o 
contribuinte que o pretender, ou a empresa 


beneficiaria da aplicação, satisfeitas as de 
mais exigências da legislação. de incentivos 
fiscais, vigentes para a regiao amazônica |, 
concorrer efetivamente, para o financiamento 
das inversoes totais do projeto, com recur 
sos proprios nunca inferiores a 1/3 (um têr 
ço) do montante dos recursos oriundos deste 
artigo, aplicados ou reinvestidos nos proje 
tos. 


S 49. A proporcionalidade entre recur 
sos próprios e recursos oriundos dos incenti 
vos fiscais sera estabelecida, em resolução 
baixada pelo Conselho Deliberativo, com o re 
conhecimento de maior prioridade a projetos 
que estimulem a ocupaçao territorial da Ama 
zonia e o mais intenso aproveitamento de ma 
terias-primas e mao-de-obra regionais, sem 
prejuízo da tecnologia atualizada. 


S 59. Os projetos de que trata a ali 
nea "b" deste artigo, deverao ser executados 
obrigatoriamente, por pessoa jurídica com se 
de na Amazônia, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados em parecer fundamen 
tado da Secretaria Executiva da SUDAM, apro 
vado pelo Conselho Deliberativo. o 


S 69. A redução prevista na alínea "b" 
dêste artigo nao se aplica aos adicionais Ê 
aos impostos devidos por lançamento ex offi- 


cio ou suplementar e aos contribuintes que 
estiverem em debito para com o -mposto de 
Renda e Adicionais, ressalvados os debitos 


pendentes de decisao administrativo ou judi 


cial s 


$ 79. O impedimento previsto no paragra 
£o anterior tambem se aplica, a critério da 
SUDAM ou do Banco da Amazônia S.A., quando se 
tratar de contribuinte inadimplente com qual 
quer dessas instituições. 


Art. 29. Para pleitear os benefícios de 
que trata a alínea "b" do artigo anterior, a 
pessoa jurídica devera, preliminarmente, indi 
car na sua declaração de rendimentos que pre 
tende obter os favores deste Decreto- lei, sen 
do valida para esse fim, as remissõoes as dis 
posições sobre incentivos fiscais anteriormen 
te em vigor para a Amazonia. 


$ 19. A pessoa jurídica devera, em segui 
da, depositar no Banco da Amazônia S.A., ou 
estabelecimentos por ele autorizados, as quan 
tias que deduzir de seu Imposto de Renda e 
Adicionais nao restituiveis, em conta bloquea 
da, sem juros, que somente poderã ser movimen 
tada apos a aprovação do projeto específico 
na forma da legislação pertinente. 


$ 29. O recebimento das deduções a que 
se refere o paragrafo anterior estarao sujei 
tas, em caso de atraso, as mesmas multas e 


correção monetária devidas, em situação idên 
tica, relativamente ao Imposto de Renda, e a 
receita respectiva sera creditada pelo Banco 
da Amazônia S.A. ao Fundo para Investimentos 
Privados no Desenvolvimento da Amazônia. 


S 39. Respeitada a competência do Conse 


lho Nacional do Turismo para os casos de im 
centivos fiscais destinados ao turismo a ana 
lise dos projetos e programas para fins de 
concessão dos recursos dos incentivos fiscais 
neste Decreto-lei, sera de competência da 


SUDAM, que determinara | as liberações dos fun 
dos correspondentes apôs a aprovação a que se 
refere o paragrafo seguinte. 


$ 49, Compete ao Conselho Deliberativo, 
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mediante parecer fundamentado da Secretaria 
Executiva, a aprovação dos projetos e progra 
mas que absorvam recursos de incentivos fis 
cais previstos neste Decreto-lei. o 


$ 54. Os títulos de qualquer natureza, 
ações, quotas ou quinhoes de capital, repre 
sentativos dos investimentos decorrentes da 
utilização de benefício fiscal de que trata 
este artigo, terao sempre a forma nominativa 
e não poderao ser transferidos durante o pra 
zo de cinco (5) anos, contados a partir da 
data da subscrição. 


5 69. Excepcionalmente podera a  SUDAM 
admitir que os depositos a que se refere a 
alinea "b" do artigo anterior, sejam aplica 
dos, no projeto beneficiado, sob a forma de 
crédito em nome da pessoa jurídica depositan 
te, registrado em conta especial e somente 
exigíveis em prestações anuais, nao superio 
res a 20% (vinte por cento), cada uma,depois 
de expirado o prazo de cinco (5) anos, conta 
dos da efetivação da operação de credito. 


E AR O credito de que trata o .parágra- 
fo anterior sera a critério da empresa bene 
ficiaria, amortizado em dinheiro ou incorpo 
rado ao seu capital social, obedecendo [o 
item II do $ 99 deste artigo e o artigo 19 
deste Decreto-lei. 


5 89. O mesmo contribuinte podera utili 
zar a dedução de que trata a alínea "b" do 
artigo anterior em mais de um projeto aprova 
do na forma do presente Decreto-lei, ou efe- 
tuar descontos em exercício financeiro subse 
quente, para aplicaçao no mesmo projeto. 


S 99. No processo de subscrição do capi 
tal de emprêsas beneficiarias dos recursos 


financeiros de que trata a alínea "b" do ar 
tigo anterior: 


I - Não prevalecera, para a pessoa juri 
dica depositante a exigencia de pagamento de 
10% (dez por cento) do capital, e de seu res 


— 5 - 


pectivo deposito, previsto no paragrafo uni 
co do artigo 112 do Decreto-lei numero 2. 627, 
de 26 de setembro de 1940. (ver anexo 1). 


II - 50% (cinquenta por cento), pelo 
menos, das ações representativas da referida 
subscrição serao preferenciais, sem direito 
a voto, sendo a elas inaplicável o disposto 
no parágrafo unico do artigo nono (99) e mo 
paragrafo unico do artigo 81 (oitenta e hum) 
do Decreto-lei nº? 2.627, de 26 de setembro 
de 1940. ( ver anexo 2 ). 


$ 109. Os descontos previstos nas alí 
neas "a" e "b" do artigo anterior nao pode 
rao exceder isolada ou conjuntamente, em ca- 
da exercício financeiro, de 50% ( “cinquenta 
por cento) do valor total do Impôsto de Ren 
da e adicionais nao restituíveis a que esti 


ver sujeita a pessoa jurídica interessada. 


Art. 39. Ao disposto no $ 69 do artigo 
29 deste Decreto-lei nao se aplica o estabe 


lecido na letra "e" do artigo 14 da Lei nº 
5.173, de 27 de outubro de 1966, alterada pe 
la Lei numero 5.374, de 7 de dezembro de 


1967. (ver anexo 3). 


Art. 49. Os benefícios de que trata a 
alínea "b" do artigo primeiro deste Decreto- 
lei e artigo 29 do Decreto-lei nº 291, de 28 
de fevereiro de 1967, deverao ser aplicados 
atê o dia 31 de dezembro do ano seguinte 
aquele em que o depositante puder fazer, sem 
atraso, o recolhimento da ultima parcela do 
Impôsto de Renda devido. (ver anexo 4). 


$ 19. Decorrido o prazo fixado neste 
artigo, referidos recursos somente cdlerão 
ser aplicados em projetos relacionados pela 
SUDAM e até o dia 31 de dezembro do segundo 
ano seguinte que aquele em que o depositan:: 
te puder fazer sem atraso, o recolhimento da 
ultima parcela do Imposto de Renda devido, 
sob pena de transferencia destes recursos pa 
ra o FIDAM. 


- 
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S 29. Os prazos de que trata Este arti 
go aplicam-se aos depositos realizados no 
- « 
exercicio de 1968. 


S$ 39. Consideram-se aplicados os recur 
sos que tenham sido efetivamente incorpora- 
dos ao patrimonio da empresa beneficiaria, 
ou quando a esta vinculados sob a forma de 
emprestimo. 


Art. 592. Para aplicar os recursos dedu 
zidos na forma da alínea "b" artigo primeiro 
dêste Decreto-lei a pessoa jurídica deposi 
tante podera apresentar, observado o dispos 
to no artigo 49 e dentro das normas estabele 
cidas pela SUDAM, projeto próprio, ou indi 
car projeto ja apiosads na forma da legisla 
ção de incentivos, vigente para a Amazônia. 


Art. 62. O desconto para os investimen 
tos em hotéis de turismo previstos nos arti 
gos 25 e 26 do Decreto-lei nº 55, de 18 de 
novembro de 1966, alterados pelo artigo 17 e 
seus paragrafos, do Decreto-lei nº 157, de 
10 de fevereiro de 1967, podera alcançar ate 
8% (oito por . cento) do Imposto de Renda e 
Adicionais não restituíveis, para aplicação 
nas regioes não situadas nas areas da Supe 
rintendencia do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) e da Superintendência do Desenvolvi 
mento da Amazonia (SUDAM). (ver anexo 5). 


Paragrafo unico. Os recursos provenien 
tes do desconto previsto neste aritgo e des 
tinados as areas de atuação da SUDENE e 
SUDAM serão depositados no Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. e Banco da Amazonia S.A., res 
pectivamente, observado o disposto no artigo 
49 e seus paragrafos deste Decreto-lei. 


Art. 79. Os recursos oriundos das dedu 
ções do Impôsto de Renda, que especificamen 
te tenham sidv deduzidos para aplicação em 
turismo na Região Amazônica, poderao ser, 
mediante indicação da pessoa depositante, 
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aplicados em projetos de outros setores, apro 
vados pela SUDAM. 


Art. 89. Mediante a solicitação da pes 
soa jurídica depositante “podera a SUDAM, caso 
julgue procedente as razoes de pleito, prorro 
gar o prazo de que trata o artigo 49 respei 
tado o prazo estabelecido no Epa PURA primei 
ro do mesmo artigo. 


Art. 99. Nao havendo projetos aprovados 
para as areas indicadas nos paragrafos 19 e 
29 do artigo 29 do Decreto-lei nº 291, de 28 
de fevereiro de 1967, podera a pessoa fisica, 
dentro de um (1) ano, a contar da data do ul 
timo recolhimento aplicar o total dos descon 
tos em projeto aprovado nos têrmos deste De 
creto-lei. (ver anexo 6). 


Art. 10, A SUDAM somente apreciara tefor 
mulações, ampliações, ou quaisquer outras nôo- 
dificaçoes em “projetos por ela anteriormente 
aprovados, apos a total implantação do proje 
to original, salvo nos casos em que, excepcio 
nalmente, mediante razões técnicas e a crite 
rio da Secretaria Executiva sejam considera 
dos imprescindíveis à sobrevivencia do empre 
endimento. 


Art. 11 . Ocorrendo a extinção ou suces 
sao, a qualquer título, de pessoa jurídica 
detentora de recursos do artigo primeiro des 
te Decreto-lei, e permitida a transferência 
do deposito ou título, em que aqueles recur 
sos se tenham transformado, para quem de di 
reito, obedecidas as normas da legislação em 
vigor, devendo o beneficiado fazer a necessa 
ria comunicação a SUDAM. 


Art. 12 . A SUDAM realizara fiscaliza 
ções periodicas, a seu critério, na empresa 
beneficiaria de incentivos fiscais, objetivan 
do verificar a efetiva aplicaçao dos recursos 
na forma indicada no projeto aprovado pela 


SUDAM. 


Art. 13 . O valor das liberações de re 
cursos oriundos da alínea "b" do artigo pri 


meiro deste Decreto-lei, efetuados pela 
SUDAM e nao recolhidos efetivamente ao BASA, 
sera contabilizado a credito do FIDAM, em 


subtítulo proprio. 


hrts DO « Independentemente de solici 
tação, o orgão proprio da Secretaria da Re 
ceita Federal fornecera a SUDAM, semestral 
mente, relação das pessoas jurídicas em debi 
to que tenham optado pela dedução prevista 
no artigo primeiro deste Decreto-lei, ressal 
vados os debitos pendentes de decisao  admi 
nistrativa ou judicial. 


Art. 15 . Os recursos deduzidos na for 
ma da alínea "b" do artigo primeiro deste De 
creto-lei, so poderão ser aplicados na ««0a 
de atuação da SUDA!, nao podendo ser trans 
feridos para aplicação em outras areas ou se 
tores específicos. 


Art. 16 . As empresas que a partir da 
vigência deste Decreto-lei, pleitearem os 
incentivos previstos no artigo primeiro 
alinea "b'', em montante superior a 3.000 
(três mil) vêzes o valor do maior salario- 
mínimo vigente no país, incluirão nos orça 
mentos de inversões dos respectivos proje 
tos, sob a rubrica "contratação paca anali 
se, fiscalização e serviços basicos", e equi 
valente a 2% (dois por cento) dos sagamtivos 
pleiteados. 


$ 19. O produto da contribuição  aludi 
da neste artigo sera retido pelo BASA e 
transferido para conta especial em nome da 


SUDAM à medida que forem liberados recursos 
em favor das empresas beneficiarias. 


$ 24. Em se tratando de reformulação 
de projetos, o valor da contribuiçao de que 
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trata este artigo incidira somente sobre o 
valor reajustado: 


Att. 17 .«. Verificado qué os recursos 
liberados pela SUDAM, oriundos das deduçoes 
do Imposto de Renda, estao sendo aplicados 


pela empresa beneficiaria, em desacordo com 
o projeto aprovado, podera a SUDAM tomar as 
seguintes providencias: 


a) Na hipor ese de ter sido feito o de 
posito pela empresa beneficiaria da aplica 
çao dos recursos, comunicara o fato ao Banco 
da Amazonia S.A., que, automaticamente trans 
ferira o saldo existente para conta do 
FIDAM; 


b) Na hipoótese de ter sido o deposito 
feito por outra empresa suspendera novas li 
berações, podendo o depositante, no prazo de 
1 (um) ano, aplicar o saldo existente em ou 
tro projeto aprovado pela Autarquia, sob pe 
na de transferência para o FIDAM. 


Paragrafo unico. Nas hipoteses previs- 
tas neste artigo, a SUDAM notificara a empre 
sa beneficiaria para recolher, dentro de 30 
(trinta) dias, o valor das parcelas recebi 
das e nao aplicadas devidamente, revertendo 
ao FIDAM o produto de credito, sob pena de 
cobrança, pela SUDAM, mediante executivo fis 
cal e sem prejuizo das demais sanções cabi 
veis. 


Art. 18 . Equipara-se a crime de sone 
gação fiscal, observada a lei numero 4.729, 
de 14 de julho de 1965, a aplicação pela em 
presa beneficiaria em das andrade com o proje 
to aprovado, das parcelas do Impôsto de Ren 
da e adicionais nao restitulveis, recolhidas 
ao Banco da Amazônia S.A. e liberadas pela 
SUDAM. (ver anexo 7). 


Arto L9 .« O disposto no attigo 78, le 
tra "d" e artigo 111, do Decreto-lei n9 
2.627, de 26 de setembro de 1940, nao se 
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aplica aos titulares de açoes subscritas com 
recursos derivados do artigo primeiro,alinea 
"b", deste Decreto-lei. (ver ancxu 8). 


Art, 20 . Nas assembleias gerais convo 
cadas para astrovar a composição ou aumento 
do capital social das emprêsas beneficiarias 
dos recursos previstos na alínea "b" do a ci 
go primeiro, sera assegurado aos acionistas 
titulares desses recursos, detentores de 
ações ordinarias, oc direito de eleger um mem 
bro da Diretor:z sempre que representem, nas 
referidas assembleias, o mínimo de 25% ( vin 
te e cinco por cento) do capital da empresa. 


Art. 21. As deduções do Imposto de Ren 
da, previstas neste Decreto-lei e na legisla 
çao dos incentivos fiscais da SUDENE, pode 
rao no mesmo exercício, a criterio im contri 
buinte, ser divididas pelas duas regiões,des 
de que nao ultrapassem no total, a 50% ( eia 
quenta por cento) do imposto dido, 


CAPÍTULO II 
Das isenções e reduções 


Art. 22. Na forma da legislação fiscal 
aplicavel, as pessoas jurídicas que mante 
nham empreendimentos economicos na area de 
atuação da Superintendência do Desenvolvimen 
to da “Amazônia, e por esta consideradas de 
interesse para o desenvolvimento da regiao, 
pagarão com a redução de 507% (cinquenta por 
cento), o Imposto de Renda e quaisquer adi 
cionais não restituíveis a que estiverem su 
jeitas, com relação aos resultados financei 
ros obtidos dos referidos empreendimentos 
atê o exercício financeiro de 1982, inclusi 
VE: 


Art. 23. Nos termos do artigo anterior 
gozarao de isençao de imposto de Renda e 


quaisquer adicionais nao restituiíveis os em 
preendimentos economicos que se implantarem, 
modernizarem, ampliarem e/ou diversificarem 


na area de atuação da Superintendência do De 
senvolvimento da Amazônia, apos 6 de maio de 
1963 e que venham entrar em fase de operação 
ate o dia 31 de dezembro de 1974. |, 


$ 12. O prazo de vigência da isenção re- 
ferida neste artigo e de até 10 (dez) anos, a 
partir da data em que, a juízo da SUDAM, o em 
preendimento alcançar a fase de funcionamento 
normal, e podera ser ampliado até 15 (quinze) 
anos, pars dera do se de preferencia aqueles 
que absorvam fundamentalmente, em seu vroces 
so proquiivo, materia-prima regional, obedeci 
dos critérios de localização espacial, confor 
me normas regulamentares a serem baixadas pe 
la SUDAM. 


S 20, O indeferimento do pedido de isem 
ção de que . trata este artigo nao prejudicara 
o direito à redução, previsto no artigo ante 
rior, desde que atendidos os requisitos le- 
gais e regulamentares. 


Art. 24. O valor da redução ou isenção 
amparadas pelos artigos 22 e 23 devera ser im 
corporado ao capítal da pessoa juridica bene 
ficiada, em empresas industriais e/ou agrope 
cuarias ate o dia 31 de dezembro do ano Be- 
guinte aquele em que tiver sido gozado o im 
centivo fiscal, isento do pagamento de quais 
quer impostos ou taxas federais, mantendo-se, 
em conta denominada "fundo para aumento de ca 
pital”, fração do valor nominal das ações ou 
o valor da isenção que nao possam ser comoda 
mente distribuídos entre os acionistas. 


$ 19. A falta de integralização do capi 
tal da pessoa jurídica, nao impedira a capita 
lização prevista neste artigo. 


S 29. O direito à redução ou isenção so 
incidira sobre os resultados financeiros obti 
dos de estabelecimentos instalados na area 


e 12 -— 


de atuação da SUDAM, que devera ser demons 
trado nos assentos contabeis da empresa, com 
clareza e exatidao, especificando os elemen 
tos de que se compoem as operaçoes e os re 
sultados do exercicio de cada um dos estabe 
lecimentos que operam na Amazonia. 


S 39. Os benefícios de que tratam os ar 
tigos 22 e 23 serão reconhecidos pela SUDAM, 
que devera comunicar à autoridade fiscal com 
petente do Ministério da Fazenda, que o em 
preendimento satisfaz as condições exigidas 
pelo presente Decreto-lei. 


S 49, O recebimento das ações, cotas e 
quinhões de capital, em decorrencia da capi 
talização prevista nos artigos 22 e 23, nao 
sofrera a incidência de quaisquer impostos e 
taxas federais. 


$ 59. As pessoas juridicas ou firmas in 
dividuais que na data deste Decreto-lei ain 
da gozam dos benefícios de que trata a lei 
n9 4.069-B, de 12 de junho de 1962, deverão 
observar o disposto neste artigo. (ver anexo 
9). 


$ 69. A inobservancia do disposto neste 
artigo importa na perda da isençao ou redu 
ção, devendo a repartição ficcal competente 
promover a cobrança do imposto nao capitali 
zado, acrescido das multas cabiveis e corre 
ção monetaria. 


Art. 25. As pessoas jurídicas que se de 
dicarem a atividades industriais, agricolas, 
pecuárias e de serviços basicos, estabeleci 
das na area de atuação da SUDAM gozarao de 
isenção de impostos e taxas federais com re 
lação: 


I - à atualização contabil, ate .....+.5 
31.12.74, do valor das areas dos imoveis ru 
rais utilizados nos empreendimentos, cujos 


projetos tenham sido aprovados para absorver 
recursos oriundos do Imposto de Renda e ao 


correspondente aumento de capital; 


II = ao aumento de capital com recur 
sos provenientes de reservas, fundos e/ou lu 
cros retidos a qualquer título. 


$ 19. A atualização de valores e o res 
pectivo aumento de capital, de que trata o 4 
tem I deste artigo, deverao ser efetivados 
atê seis (6) meses apos a aprovação . dão proje 
to e antes de ser iniciada a execução do mes 
mo - 


5 29. A atualização de valores referi 
da neste artigo devera ficar compreendida 
nos limites fixados pela SUDAM, e somente se 
ra aplicada aos imoveis rurais incorporados 
ao patrimonio da pessoa jurídica ate 31 de 
dezembro de 1966. 


S 39, O recebimento de ações, cotas e 
quinhoes de capital, em decorrencia da capi 
talizaçaão prevista neste artigo, nao sofrera 
a incidência de quaisquer impostos e taxas 
federais. 


Art. 26. Mediante reconhecimento pela 
autoridade competente, definida em Regulamen 
to, afora as capstazias, sera isenta de 
quaisquer impostcs e taxas, mesmo as cobra 
das por Orgãos de adminis tração lúidiretas, & 
importação de maquinas e equipamentos desti 
nados à Amazônia, para execuçao de empreendi 
mentos declarados pela SUDAM, prioritarios 
para o desenvolvimento vendi es da regiao, 


S 19. As empresas que tenham requerido 
ou venham a requerer a SUDAM o favor previs 
to neste artigo poderao desembaraçar as ma 
quinas e equipamentos, importados para efeti 
vaçaoc do projeto em estudo, mediante termos 
de responsabilidade ou prestação de fiança 1 
doônea, desde que façam prova, perante a me 
partição aduaneira competente, mediante de 
claraçao expressa da SUDAM, de que o projeto 
acima referido e o respontivo processo se en 
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contram em tramitação regular. 


$ 29. As pessoas jurídicas e fisicas 
poderao tambem importar motores maritincs, 
com os benefícios constantes do presente a 
tigo, independentemente de apresentação de 


projeto, na forma definida em regulamento. 


S 39. A isenção de que trata este arti 
go não podera beneficiar maquinas ou equipa 
mentos: 


a) cujos similares, no País, forem pro 
duzidos de maneira a atender em tempo habil 
qualitativa e quantitativamente de forma eco 
nomica as necessidades da regiao, reconheci 
da em deliberação fundamentada na SUDAM; 


b) consideradas pela SUDAM tecnicamen 
te obsoletas para o fim a que se destinarem, 


Art. 27. As maquinas e equipamentos, 
inclusive motores marítimos, integrantes de 
empreendimentos ou atividades que se tenham 
beneficiado de quaisquer dos favores previs 
tos neste Decreto-lei, nao poderão ser alie 
nados ou transferidos para utilização fora 
da Regiao Amazônica, ou à pessoa física e ju 
rídica que não goze de idêntico benefício 
Sigcal. 


S 19. Mediante justificação por parte 
do interessado, a liquidação dos creditos 
oficiais recebidos e o pagamento dos impos 
tos, taxas e outros encargos de cuja isençao 
tenha sido beneficiado, podera a SUDAM auto 
rizar a transferência, para fora da Área Ama 
zonica, de maquinas e equipamentos integran 
tes de empreendimentos e atividades contem 
plados com quaisquer dos favores referidos 
no artigo 26 do presente Decreto-lei, inelu 
sive motores marítimos. 


$ 29. A transgressão ao disposto no pa 
ragrafo anterior submetera os infratores,sem 
prejuízo da ação penal cabível: 
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a) no caso de máquinas e equipamentos, 
inclusive motores marítimos importados, ao pa 
gamento imediato, com correção monetaria, dos 
impostos e taxas devidos a epoca de seu in 
gresso no País, acrescido de juros e multas 
de acordo com a legislação em vigor; 


b) no caso de maquinas e equipamentos 
nacionais, a imediata reposição dos mesmos ou 
sua substituição por similares adequados, 
acrescida da múlta de 20% sobre o seu valer; 


c) no caso de motores marítimos “importa 
dos a transferencia .para fora da “região impli 
cara na sua apreensao e sujeitara es infrafto 
res as penas cominadas para o crime de contra 
bando. 


Art. 28. A importação de bens doados a 
SUDAM, por entidades nacionais, estrangeiras 
ou internacionais, independera de quaisquer 


formalidades, inclusive licença de importação 
certificado de cobertura cambial e fatura co- 
mercial. 


$ 19. O disposto neste artigo aplica-se 
aos bens doados por organizações publicas ou 
privadas, nacionais, estrangeiras ou interna 
cionais, a entidades de fins nao economicos 
e destinados a educação, saude, pesquisa ou 
assistência so:ial, reconhecido esse direito 
mediante atestado fornecido pela SUDAM, da 
existencia legal da entidade na Área Amazôni 
cas. 


S 29. Os bens de que trata o parágrafo 
anterior nao poderao ser transferidos ou ven 
didos, a qualquer tempo, sem expressa autori 
zação da SUDAM, sujeitas as penalidades pre 
visStáãs ma legisisgão em vigor. 


Art. 29. As empresas industriais, agríco 
las, pecuarias e de serviços basicos, instala 
dus na regiao da SUDAM, poderão depositar, pa 
ra reinvestimentos no Banco da Amazônia S.A. 
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(BASA), desde que acrescida em 50%Z (cinquen 
ta por cento) de recursos próprios, a impor 
tancia do Imposto de Renda devido, que devam 
pagar, ficando, porem, a liberação dos cita 
dos recursos condicionada a aprovação, pela 
SUDAM dos respectivos projetos tecnico - eco 
nomicos de modernização, complementação, am 
pliação, ou diversificação. 


Art. 30. A SUDAM baixara normas espe 
ciais para a elaboração e exame dos proje 
tos referidos neste artigo, reduzindo ao mi 
nimo as exigencias para sua aceitação e tra 
mitação cabendo ao Superintendente aprova- 
Liga dispensadas as restrições de delegação 
e "ad referendum" mencionadas no artigo 50 
e seu paragrafo unico da lei nº 5.374, de 7 
de dezembro de 1967. (ver anexo 10). 


Art. 31. As pessoas fisicas poderao aba 
ter da renda bruta de sua declaração de ren 
dimentos relativa ao ano-base do exercício 
financeiro em que o imposto for devido, as 
quantias correspondentes as despesas previs 
tas no artigo 32 deste Decreto-lei. 


Art. 32. As pessoas jurídicas poderão 
deduzir como operacionais as despesas que: 


a) efetuarem direta ou indiretamente 
na pesquisa de recursos naturais, inclusive 
a prospecção de minerais, desde que realiza 
das na area de atuação da SUDAM, em projetos 
por esta aprovados; 


b) fizerem, como doações, a institui 
ções especializadas, publicas ou privadas,de 
fins nao econômicos, para a realização de 


programas especiais de ensino tecnológico ou 
de pesquisas de recursos naturais e de poten 
cialidade agrícola e pecuária, aprovados pe 
la SUDAM. 


CAPÍTULO TXT 


Do Fundo para Investimentos Privados no 
Desenvolvimento da Amazonia 


Att. 33, O Fundo para Investimentos 
Privados no Desenvolvimento da Amazonia E 
FIDAM - passara a ser constituído dos seguin 
tes recursos: 


a) as dotações orçamentarias da Uniao 
- “ : 
que lhe forem especificamente destinadas; 


b) o produto da colocação das "obriga 
ções da Amazonia" emitidas pelo Banco da 
Amazônia S/A.; 


e pi . 
c) a receita liquida resultante de ope 
raçoes efetuadas com seus recursos; 


d) as doaçoes, as subvenções, os repas 
ses e outros; 


e) os depositos deduzidos do Imposto 
- de Renda, nao aplicados, em projetos especi 
ficos, no prazo e na forma estabelecidos pe 
la legislação de incentivos fiscais em favor 
da Amazônia; 


£) os recursos do Fundo de Fomento a 
Produção, criado pelo artigo 79 da Lei nº 
1.184, de 30 de agôósto de 1950, modificado 


pelo-artigo nº 37, da Lei nº 4.829, de 05 de 
novembro de 1965. (ver anexo 11) 


- ” Õ 
g) os emprestimos contraídos no Pais 
ou no Exterior. 


S 19. As emissões de Obrigações da 
Amazônia nao poderão exceder, em cada exerci 
cio, de 5% (cinco por cento) da importância 
do Imposto de Renda e adicionais não resti 
tulveis arrecadadas no exercício anterior. 


S 29. A- obrigações a que se refere o 
patagrafo aivcrior serao nominativas, intrans 


feriveis e resgataveis no prazo de ate 10 
“nos, com as condições e vantagens estabele 
cidas pelo ôOrgao competente. 
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S$ 3º. A dotação prevista neste artigo, 
para ser distribuída, independera de regis 
tro previo no Tribunal de Contas da União. 

Art. 34. Os recursos do FIDAM Setas 
aplicados na Região Amazônica pelo Banco da 
Amazonia S.A., diretamente ou através de re 
passe ou refinanciamentos a outras institui 
ções financeiras, segundo programas anuais e 
normas estabelecidas, pela SUDAM, sem prejui 
zo das atribuições específicas ao Banco Cen 
trala 


a) asiavis de creditos preferencialmen 
te destinados a pequena e media empresa. para 
investimentos em setores de atividade econo 
mica, declarados pela SUDAM prioritarips ao 
desenvolvimento da Regiao; 


b) atraves de financiamento a iniciati 
va privada para pesquisas que visem ao apro 
veitamento de recursos naturais da região in 
clusíve para a elaboração de projetos decor 
rentes de seus resultados positivos. 


S 19. Se os resultados das pesquisas de 
que trata este artigo forem negativos de mo 
do que o financiamento concedido acarrete 
prejuízo, sera o valor deste contabilizado a 
debito do FIDAM, em subtítulo próprio. 


$ 29, A concêssão pelo Banco da Amazo 
nia S.A., de financiamento para projeto de 
valor superior a 6.000 (seis mil) vezes o 
maior salario-miínimo do- País, a conta dos re 
cursos do FIDAM, fica sujeita à previa homo 
lI-gação da SUDAM, sem prejuizo das atribui 
ções do Conselho Monetário Nacional. 


CAPÍTULO 1V 
Disposições Gerais 


E Art. 35. Fica a SUDAM autorizada a pro 
por a liquidaçao das soiedades em que tenha 


maioria de capital votante, ou sua incorpora 


ção a outras entidades, respeitados os direi 
tos assegurados aos eventuais acionistas mi 
no itaários se houver, bem como a propor a 
con 'tituição de outras sociedades de econo 
mia mista destinadas a execução de obras con 
sideradas de interesse para o desenvolvimen 
to da Amazônia. 


19. & participação da SUDAM em tais 
sociedades e a indicação de seus representan 
tes nos respectivos orgaos de direçao e as 
sembléias gerais far-se-ao mediante proposta 
da Secretaria Executiva, aprovada pelo Conse 
lho Deliberativo. 


S 29. Nao se aplicam as sociedades de 
que trata este artigo o disposto no $ 39 do 
artigo 38 e nos artigos 108 e 111, do Decre 
to-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
sempre que a subscrição de ações e o aumento 
de capital sejam efetuados para atender a ne 
cessidade de a SUDAM ou a Uniao participarem 
do capital das referidas sociedades. (ver a 
nexo 12) 


$ 39. Na autorização de que trata este 
artigo compreende-se a participação aciona 
ria no capital da sociedade, sempre que isto 
se fizer necessario a execução dos serviços 
e obras pela SUDAM considerados de interesse 
para o desenvolvimento da Amazônia. 


Art. 36. A SUDAM podera efetivar,com re 
cursos a ela atribuídos e/ou seus bens pa 
trimoniais, a integralização de ações no ca 
pital das empresas previstas no artigo ante 
rior, bem como financiamento a entidades pu 
blicas e privadas, . diretamente ou atraves de 
fundos para execução de projetos considera 
dos de interesse para a Regiao. 


à ATE. 37. Poderão ser investidos ou rein 
vestidos, na execução de programas considera 
dos, pela SUDAM, de interesse para o desen 
volvimento da ssassata, os dividendos a ela 


conferidos pelas sociedades de que partici 
pe ou venha a participar, em decorrência da 
subscrição de ações, com recursos destinados 
a serviços e obras incluídos no Plano de Va 
lorizaçao Economica da Amazonia. 


S 19. O investimento ou reinvestimento 
de que trata este artigo, sera em cada caso, 
autorizado pelo Conselho Deliberativo,median 
te proposta da Secretaria Executiva. 


S$ 29. O reinvestimento previsto neste 
artigo podera efetivar-se atraves da incorpo 
ração dos dividendos ao capital das referi 


das sociedades, mediante subscrição de novas 
ações, ou integralizações das ja subscritas. 
a v 


Art. 38. Sao isentas de todos os impos 
tos e taxas: federais ou atos de constitui 
ção, incorporação ou fusão das sociedades de 
economia mista, encarregadas da execução ou 
administração de serviços e obras constantes 


do Plano de “Valorização Economica e/ou das 
quais a Uniao, os Estados da Amazonia e/ou a 
SUDAM venha a participar com a maioria das 


açoes do capital com direito a voto. 

Art. 39. As sociedades de economia mis 
ta, com sede na Amazônia, inclusive o Banco 
da Amazonia S.A. encarregadas da execução ou 
administração de serviços e obras constantes 
do Plano de Valorização Economica da Amazo 


'nia e das quais a União e/ou a SUDAM partici 


pem ou venham a participar com a maioria 
das açoes de capital com direito a voto, sao 
isentos de todos os impostos federais, bem 


como taxas e adicionais que, de qualquer mo 


do, incidam sobre o custo de equipamentos e 
materiais, destinados a execução do Plano de 
Valorizaçao Economica da Amazonia. 


Art. 40. Obedecido o Planejamento Geral 
do Governo e o disposto no: orçamento moneta 
rio, o Banco da Amazonia S.A. organizara e 


apresentara à SUDAM anualmente, ate 31 de ou 


tubro, o seu orçamento de aplicaçoes para o 
exercício subsequente. 


Art. 41. O Conselho Deliberativo, medi 
ante parecer ou proposta da Secretaria Execu 
tiva, podera sugerir ao Banco da Amazônia S. 
A: normas de operaçoes a serem por ele adota 
das que tornem mais eficiente a colaboração 
do Banco a empreendimentos e programas julga 
dos prioritários pela SUDAM, para o desenvol 
vimento economico e social da Amazônia. 


Art. 42. Antes de sua liberação, pela 
SUDAM, em favor da empresa beneficiaria, fo) 
Banco da Amazonia S.A. podera, obedecendo o 
seu orçamento anual, aplicar os recursos pre 
vistos na alínea np” do artigo primeiro des 
te Decreto-lei em emprestimos ou financiamen 
Oss assegurado o retôrno desses recursos, 
em tempo habil, para cobertura imediata das 
liberações determinados pela SUDAM concernen 
tes aos projetos por ela indicados. 


Art. 43. Para atender a programas de a 
poio à pequena e media empresa, podera 
FSSUDAM utilizar os recursos depositados no 


BASA, oriundos das deduções do Imposto de 
Renda, em montante a ser fixado pelo Conse 
lho Deliberativo, nunca superior a*20% (vin 


te por cento) do saldo acumulado entre os re 
cursos arrecadados e os efetivamente libera 
dos pelo Banco da Amazonia S.A. 


Paragrafo unico. Os recursos citados 
neste paragrafo integrarao o programa anual 
de aplicação do BASA e obedecerao a regula 
mento próprio, proposto pela Secretaria Exe 
cutiva e en pelo Conselho Deliberativo. 


Art. 44. Fica instituído, na SUDAM, o 
registro obrigatorio dos escritorios, firmas 
ou empresas de prestação de serviços de asses 
soria e elaboração de projetos tecnicos para 
obtenção dos incentivos fiscais e financei 


TOs., assegurados a empreendimentos n ago 
nia. 


A) 


Art. 45. 9 Conselho Deliberativo, “0 T 
proposta da Secretaria Lxecutiva, discirlino 
ra o processamento do registro de que trata 
o artigo anterior, estabelecendo as formali 
dades e exiçencias indispensáveis a Gefini 
ção da responsabilidade profissional dos es 
critorios, firmas ou empresas respectivas. 


S 19. Entre essas exigencias deverão 
- - - 
ser incluidas as seguintes: 


a) prova de constituição regular do es 
critorio, firma ou empresa e do pagamento 
dos impostos devidos; 


b) relação- dos “responsaveis pelo escri 
torio, firma ou empresa e integrantes do seu 
quadro tecnico permanente, com a indicação 
detalhada das qualificações profissionais e 
das atividades anteriores e atuais por eles 
exercidas. 


Art. 46. É vedado aos servidores da 
SUDAM, do Banco da Amazônia S.A. e dos Ban 
cos ou entidades federais ou estaduais de de 
senvolvimento ou investimento, participarem 
como dirigentes ou colaboradores, a qualquer 
título, dos escritorios, firmas ou empresas 
referidas no artigo anterior. 


Paraçrafo unico. Sem prejuizo das res 
ponsabilidades funcionais a violação ao dis 
posto neste artigo equipara-se ao crime pre 
visto no artigo 317 do Codigo "Penal (ver ane 
xo 13). 


Art. 47. Entende-se como serviço de as 
sessoria, que pode ser . prestado pelos escri 
torios, firmas ou empresas, registrados na 
forra do artigo 44, a assistência aos deposi 

artes de sarecclas &o Imposto de “enda e Adi 


e 


. - . 
palio o) sina pipe ie vinculados a nto 


TETE 


s 
qeftos emnrovados nela LUDAN. 
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$ 19. A assistência referida neste arti 
go podera estender-se ao processo de libera 
çao dos depósitos respectivos, junto a SUDAM 
e ao Banco da Amazônia S.A. 


$ 29. Os profissionais liberais, devida 
mente credenciados, pelas entidades benefici 
arias, poderao prestar a assistencia 2 que 


trata o presente artigo, independentemcnte de 
previo registro. 


Art. 48. A SUDAM estabelecera os limi 
tes e critérios para a cobrança de honora 
rios pelos escritorios, firmas ou empresas 
referidos no artigo 44, “quer em relação a e 
laboração de projetos técnicos, quer em rela 
çao aos serviços de assessoria, definidos no 
artigo 47. 


Art. 49. Excetuados os escritórios, fir 
mas ou empresas referidos no artigo 44, os 
profissionais liberais de que trata o 5 29 
do artigo 47 e as sociedades distribuidoras 
ou instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, fica 
vedado a quaisquer pessoas físicas ou jurídi 
cas exercerem atividades de intermediação 
com o fim de encaminhar a aplicaçao dos depo 
sitos de que trata o artigo 43, salvo na qua 
lidade de agentes ou corretores, devidamente 
credenciados pelos escritoórios,firmas, empre 
sas, sociedades distribuidoras ou institui 
çoes financeiras, antes referidas. 


Paragrafo unico. Nao se aplica o dis 
posto no "caput" deste artigo as empresas 
que façam captaçao de recursos derivados do 
artigo primeiro, alinea "b", deste Decreto- 
lei, para projetos próprios. 


Art. 50. O laudo mencionado no artigo 
30 da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966 
constitui elemento essencial a prestação de 
contas do responsavel pelo orgão ou entidade 


executora ãos aludidos serviços ou obras, e 


sera senpre fornecido dentro de sessenta 
(60) dias, apos o pedido do mesno. (ver ane 
xo I4) a 

SEE. Sl. Us representantes da SUDAM, 
nas Assembleias Cerais e ros Conselhos Fis 
cais das sociedades de econouia mista que 
houveram recebido recursos destinados ao Pla 
no de Valorização Zeconômica da Amazônia, sob 
pena de responsabilidades, somente aprovarao 


s 
as contas da Diretoria se delas corstar o 
laudo de fiscalização passado pela SUDAH. 

Art. 52. rica acrescentado um paragrafo 
único ao artigo 26 da lei numero 5.173, de 
27 de outubro de 1965, que tera a seguintê 
redação: 


“Quando os recursos forem destinados 


a atender estado de calamidade publi 
ca, serviços ou obras de carater ur 
cente, o disposto neste artigo sera 
observado “ad referendum” do Conse 
lho Deliberativo, dispensadas as de 
mais formalidades”. (ver anexo 15) 


Ho É SEDA promovera, na conformi 
30s disponíveis, junto aos mu 


nicipios os na area de sua jurisdição, 
nlanos de dese volvimento Ene ora é cujas 
úilrotrizes ovedeçam as normas do planejamer. 


to regional. 


Parágrafo único. Para este fim, a SUDAM 

se Es . . - . 
vodera celebrar convenios com os municipios 
interessados. 


Art. 54. Para fins de compatibilização 
com o Plano de Valorização sconomica da Ama 
zonia, a SUDAM apreciara os projetos e - PELO 
gramas que devam ser realizados na Regido, 
pelos orgaos e entidades da administração Ee 
deral, e sobre o assunto promovera o ercami 
nhamento de parecer ao linistério do Inte 


r1or. 


Art. 55. Os bens moveis adquiridos |. 5 
com recursos da SUDAM, pelas entidades ou or 
gãos executores de convenios, poderao, a cri 
terio do Superintendente dessa autarquia, con 
tinuar, ate o fim de suas vidas uteis,na pos 
se dos referidos orgaos ou entidades. 


Paragrafo unico. Terminado o periodo 
de suas vidas uteis, poderão ser os bens mo 
veis alienados, na forma da Lei, pelas enti 
dades ou ôOrgaos referidos neste artigo, de 
vendo o produto ser recolhido aos cofres da 


SUDAM. 


Art. 56. Os bens moveis da SUDAM, que 
forem objeto ou resultantes de pesquisas ou 
experimentação, poderão ser alienados, inde 
pendentemente de quaisquer formalidades, in 
clusive licitação. 


Art. 57. Para a celebração de acordos, 
contratos e convênios, aplica-se a SUDAM o 
disposto no artigo 68 da Lei nº 5.508, de 14 
de outubro de 1968, dispensadas as formalida 
des do $ 39, do artigo 25 do Decreto-lei nº 
426, de 11 de maio de 1938. (ver anexo 16) 


Art. 58. Fica a Superintendência da 
SUDAM autorizada a dispensar licitação e con 
trato formal para a aquisição de material, 
prestação de serviço, “execução de obras ou 
locação de imóveis atêe 500 (quinhentas) ve 
zes o valor do maior salario-minimo vigente 
no Pais. 


Art. 59. A SUDAM podera alienar bens 
integrantes de seu patrimônio a criterio do 
Superintendente, ouvido o Conselho Delibera 
tivo. pai 


$ 19. Quando a alienação ocorrer por 
venda sera feita mediante concorrência ou 
leilao. 
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S 29. Sempre que o pagamento for efetu 
ado a vista independera de caução ou contra 
to fotmal. 


Art. 60. Os serviços da SUDAM serão a 
tendidos com pessoal sob regime da legisla 
ção trabalhista, cujos quadros e níveis sala 
riais serao aprovados pelo Presidente da Re 
publica, depois de homologados pelo Superin 


tendente e pelo Ministro do Interior. 


Parãgrafo unico. O pessoal sera admiti 
do mediante contrato de trabalho, obedecidos 
os critérios de seleção estabelecidos pelo 
Superintendente e aprovados pelo Conselho De 
liberativo. 

v 

Art. 61. A SUDAM podera, contratar |, 
quando necessário, profissionais para presta 
ção de serviços tecnicos de nivel superior 
por prazo determinado e para tarefas especi 
ficas; respeitadas a legislação e regulamen 
to em vigor quanto a pessoal. 


Art. 62. O Superintendente da SUDAM, a 
lem da competência estabelecida na letra "e" 
do art. 13 da Lei nº 5.173, de 27 de outubro 
de 1966, com as alterações introduzidas pela 
Lei nº 5.374, de 7 de dezembro de 1967, deve 
ra sempre que possível, a seu “eritério, dele 
gar poderes a servidor do Orgão. (ver anexo 
17) 


Art. 63. Alem das atribuições estabele 


cidas no artigo 13 da Lei numero 5.173, de 
27 de outubro de 1966, o Superintendente da 
SUDAM exercera no Cosme lho Deliberativo da 


autarquia, a de Delegado do Ministério do In 
terior. (ver anexo 17) 


Art. 64. Ficam revogados os artigos 53, 
61 e 62, da Lei nº 5.508, de 14 de outubro 
de 1968. (ver anexo 18) 
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Art. 65. Podera a SUDAM sugerir ao Gr 
gão federal competente, quais os produtos re 
gionais que devem ser incluidos ou elimina 
dos da lista de mercadorias sujeitas ao Im 
posto de Exportação, bem como as respectivas 


alíquotas. 


Art. 66. Visando promover a util. ação 
dos resultados de pesquisas, ou a imp -anta 
ção dos projetos dela decorrentes, considera 
dos de interesse prioritario para o desenvol 
vimento da regiao, podera a SUDAM estabele 
cer, em relaçao aos mesmos, condições especi 
ais para aplicaçao dos incentivos fiscais e 
financeiros que administre, objetivando a 
concretização do empreendimento. 


Art. 67. Na administração da política 
de incentivos fiscais preconizada no presen 
te Decreto-lei, podera . a SUDAM Eriar escrito 
rios especializados, não so na Regiao Amazo 
nica como fora dela. a 


Art. 68. Continuam em vigor todos os 
dispositivos da Lei n9 5.173, de 27 de ocutu 
bro de 1966 e 5.374, de 7 de dezembro de 


1967, que nao colidirem com os do presente 
Decreto-lei. 


Art. 69. Este Decreto-lei entrarã em vi 
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 


Brasilia, 11 de agosto de 1969; 1489 da 
Independencia e 819 da Republica. 


As COSTA E SILVA 
Antônio Delfim Netto 


Helio Beltrao 
Jose Costa Cavalcanti 


(Publicado no Diario Oficial da Uni 
ao, de 26 de agosto de 1969) 


EMENTAS DA LEGISLAÇÃO CITADA NO PRESENTE 


DECRETO-LEI 


1 —- LEIS 


1.184, de 30.08.1950 


Dispoe sobre o Banco de Credito da 
Borracha S.A. 
: Debe = 01.08, 1950 


A4069=Bs de 12.06.1962 


Assegura isenção de Impôsto de Renda 


“e Adicional de Renda as industrias de benefi 


ciamento e de artefatos de borracha e as de 
beneficiamento e tecelagem de juta, localiza 
das na Amazonia. 
DsOasUs — 22.06.1962 


4.729, de 14.07.1965 


Define o crime de sonegação fiscal e 
da outras providencias. 
D 40 eU e ee 19407 .«.1965 


4,829, de 05.11.1965 


Institucionaliza o Credito Rural. 
DDD. = 09.11-1965 


Se L7d,. dé 27 ,10.1966 


Dispoe sobre o Plano de Vaisrizaçao 
Economica da Amazonia, extingue a Superinten 
dência d: Plano de Vaiorizaçao Econômica da 
Amazônia (SPVEA), cria a Superintendencia do 
Desenvolvimento ds Amazônia (SUDAM) e dã eu 
tras providencias: 

D.OcU. — 31:10.1966 


5.374, de 07.12.1967 


Altera dispositivos da Lei nº Sal73, 
de 27 de outubro de 1966, que dispce sobre o 
Plano de Valorização Econcmi«a da Ama zoula- 
extingue a Superintendência do Plano de Vales 
rizaçao Economica da Amazônia (SPVEA), etia 


a “Superintendência do Desenvolvimento da Ama 
zonia (SUDAM) e da outras providencias. 
Delas — El c12o1LDO7 


5.508, de 14.10.1968 


Aprova a Quarta Etapa do Plano Dire 
tor de Desenvolvimento Econômico e Social do 
Nordeste, pata os anos de 1969, 1970, 1971 
1972 e 1973 e da outras providencias. 

D0OsDa = lhasa LO, E 


à — DECRETOS-LEILS 


426, de 11.05.1938 


Organiza o Tribunal de Contas. á 
DeDdaDo — 20,05, 1938 


2.627, de 26.09.1940 


Dispõe sobre as sociedades por ações. 
DeDeU. = 01,10.15040 


55, de 18.11.1966 


Define a política nacional de turismo 
cria o Conselho Nacional de Turismo e a Em 
presa Brasileira de Turismo, e da outras pro 
videências. 

Deda = Zlolle 1966 


157, de 10.02.1967 


Concede estímulos fiscais a capitali 
zação das empresas; reforça os incentivos a 
compra de açoes; facilita o pagamento de de 


VOTES CASE D-O.U. - 13.02.1967 


291, de 28.02.1967 


Estabelece incentivos para c desenvol 
vimento da Amazônia Ocidental, da Faixa de 
Fronteiras abrangida pela Amazônia e da cu 
tras providencias. 

DeBbeDs - 28.02.1267 


ANEXOS 


E 1 = 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 112,DO DECRETO- 


LEI Nº 2.627, DE 26 DE MAIO DE 1940. 


Arta 1liZe Os subscritores do aumento 
de capital poderao comparecer a assembleia 
geral convocada para aprova- lo, mas das deli 
berações somente os acionistas poderao parti 
cipar - 


Parágrafo unico. O aumento de capital, 
quer por subscriçao publica, quer por subs 
crição . particular, nao se considera verifica 
do senao depois de satisfeitas as exigências 
do artigo 38, nºs 2 e 3. 


Art. 38. Nenhuma sociedade anônima po 


dera constituir-se sem que se verifiquem, 
preliminarmente, os seguintes requisitos: 

IO = gaTRAENEE SA 

29 - a realizaçao da decima parte, no 


minimo, desse capital, pelo pagamento . de dez 
por cento do valor nominal de cada ação, ob 
servando o disposto no artigo 23, 8 29. 


39 - o deposito, em estabelecimento 
bancario, da decima parte do capital subscri 
to em dinheiro. 


A vrnva desse deposito far-se-a median 
te recibo passado pelo estabelecimento bancã 
TÃO « 


Paragrafo unico. O disposto no nº 2 
dêste artigo nao se aplica as sociedades ano 
nimas para as quais a lei exige a realização 
inicial de maior soma de capital. 


(Ver inciso I do $ 99 do 


artigo 2º, a pagina 4). 


PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 9º E PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ARTIGO 81, DO DECRETO-LEI N9 2.627 


PE E e E po A E E ga a A fi O A a to DR pe DA 2 AS o As 1 


DE 26 DE SETEMBRO DE 1940, 


Art. 99.7 As açoes, conforme a natureza 
dos direitos ou vantagens que confiram a 
seus titulares, são comuns ou ordinarias e 


preferenciais, estas de uma ou mais classes, 
e as de gozo ou fruiçao. 


Paraâgrafo unico. A emissão de ações 
preferenciais sem direito de voto nao pode 
ultrapassar a metade do capital da compa 
nhia. 

Art. 81. Os estatutos poderão deixar 


de conferir às ações preferenciais algum ou 
alguns dos direitos reconhecidos as açoes vo 
muns, inclusive o de voto, ou conferi-los 
com restrições, observado o disposto no arti 
go 78. 


Parágrafo único. As ações preferen 
ciais adquirirao o direito de voto, em que 
não gozarem em virtude dos estatutos,quando, 
pelo prazo reles fixado, que nao sera supe 
rior a tres anos, deixarem de ser pagos os 
respectivos dividendos fixos, direito que 
conservarao ate o pagamento, se tais dividen 
dos nao forem cumulativos, ou atê que sejam 
pagos os cumulativos em atraso. 


(Ver inciso II do 8 99 
do artigo 29, à pagina 
5). 
— 3 - 
LETRA "E" DO ARTIGO 14 DA LEI NQ 5.173,D” 27 
DE OUTUBRO DE 1966, ALTERADA PELA LEI N9 
5.374, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1967. 


Art. 14. Compete ao Conselho Delibera 


tivos: (%) 


d) ecsxcrcocose so ac 


e) aprovar convênios, contratos e acor 
dos firmados pela SUDAM e seus orgaos subor 
dinados: 


(Ver artigo 39, a pagina 
5) 
e h = 


ARTIGO 29 DO DECRETO-LEi N9 291, DE 28 DE FE 
VEREIRO DE 1967, 


Art. 29. No interesse de incentivar a 
prestação de serviços a entídades engajadas 
no desenvolvimento da Amazônia, de favorecer 
o influxo de trabalhadores, tecnicos e empre 
sarios da area, ate o exercicio de 1972, in 
clusive, as pessoas fisicas que aufiram ren 
dimentos assalariados ou nao per trabalhos 
realizados para emprêsas ou instituições de 
claradas pela SUDAM como de interesce para 
o desenvolvimento da area, rerao o total dos 
descontos efetuados na forma dos arts. 107 e 
121 do Regulamento aprevado pelo Decreto nº 
58.400, d= 10 de maio de 1966, depositado no 
Banco da Amazônia S.A. e ulteriormente apli 
cado na forma deste artigo. 


S 19. As aplicações dos depósitos de 
que trata este artigo serao: 


(*) - Nova redação, dada pelo artigo 19 da 
Lei nº 5.374, de 17 de dezembro de 1967 ( ar 
tigo 11 e alíneas, artigo 13, suas alíneas" 
e paragrafo unico). 


a) efetuadas na faixa de recursos oriun 
dos do Imposto de Renda, de projetos localá 
zados na Faixa de Fronteiras incluidas na 
Amazonia; 


b) representadas por ações, cotas ou 
quinhoes de capital, intransferiveis pelo 
prazo de cinco anos, ou sob a forma de credi 
to prevista no artigo 79, 8 10, da Lei nO 


Ss l74, de 27 de outubro de 1966; & 


c) regulamentadas por decreto do Poder 
Executivo, sendo equiparadas, para fins le 
gais, as deduções triburaárias de que trata o 
artigo citado na alínea anterior. 


8 20 « Quando esgotadas as necessidades 
de capitalização dos projetos de que trata a 
alinea "a" do paragrafo anterior, os deposi 
tos previstos neste artigo poderão ser apli 
cados em projetos localizados em ãreas da 


Amazonia adjacentes à Faixa de Fronteiras. 


S 39, Supletivamente a iniciativa pri- 
vada e, no cumprimento do que dispõe o arti- 
go 29 da Lei nº 5.122, de 28 de setembro de 


1966, o Banco da Amazônia S.A. daraã a mais 
alta prioridade aos estudos, organizaçao de 
empresas e outras medidas de sua competem 


cia, objetivando a plena aplicação dos recur 
sos de que trata este artigo e a mais inten 
sa captação dos recursos de que trata o arti 
go anterior. 


S 49, Terão precedência e a mais alta 
prioridade para todos os efeitos, inclusive 
quanto a financiamento por instituições cre 
ditícias de cujo capital o Governo Federal" 
participe, os seguintes projetos da raixa de 
Fronteiras: 


a) aqueles situados em Guajara-Mirim, 
Z2rasilêia, Tabatinga, Cucuí, Clevelandia do 
sorte, Oiapoque, bem como nas areas da Faixa 
adjacentes a estas localidades; 


b) aqueles situados em outras areas da 


Faixa de Fronteiras, recomendadas pelo Conse 


lho de Desenvolvimento da Amazonia, nos ter 
mos do art. 14, "d", da Lei o? 5,173, de 22 
de outubro de 1966, tendo em vista os inte 
rêsses sôócio-economico do Pais. 


(Ver arts. 49 e 99, as pa 
ginas 5 e 7,respectivamen 
te) 


— 5 - 


ARTIGOS 25 E 26 DO DECRETO-LEI N9 55, DE 18 

DE NOVEMBRO DE 1966, ALTERADOS PELO ARTIGO 

17 E SEUS PARÁGRAFOS, DO DECRETO-LEI Nº 157, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967. 


Decreto-Lei nº? 55, de 18 de novembro 
de 1966 (arts. 25 e 26). 


Art. 25. As pessoas. jurídicas poderao 
pleitear o desconto de ate 50% ( cinquenta 
por cento) do Imposto de Renda e adicionais 
nao restituiíveis que devam pagar, para inves 
timento na construçao, ampliação ou reforma 
de hoteis, e em obra e serviços especificos 
de finalidades turísticas,desde que tenham 
seus projetos aprovados valo Conselho Nacio 
nal de Turismo, com parecer fundamentado da 
Empresa Brasileira de Turismo. 


Art. 26. Atê o exercício de 1971,inclu 
sive, os hoteis de turismo, que estiverem o 
perando à data da publicação deste Decreto- 
Lei, poderao pagar com a redução de ate 50% 


(cinquenta por cento) 9 Imposto de Renda e 
adicionais nao restitulveis, desde que a ou 
tra parte venha a reverter em melhoria de 
suas condições operacionais. 

Paragrafo Único. O Conselho Nacional 
de Turismo, mediante as cautelas que insti 


Eulr, fornecera as empresas interessadas, de 
claração de que satisfizeram as condiçoes e 
xigidas para o benefício da redução deste e 
do artigo 25, documento que instituira o 


D 


processo de recolhimento pela Divisão de Im 
posto de Renda, do direito da Empresa ao fa 
vor tributarios 


(ALTERADO PELO) 


Decreto-Lei nº 157, de 10 de fevereiro 
de 1967 (Artigo 17 e seus paragrafos). 


Art. 17. Os incentivos fiscais previs 
tos nos artigos 25 e 26 do Decreto-Lei n955, 
de 18 de novembro de 1966, serao concedidos, 
a partir do exercício financeiro de 1968, as 
pessoas jurídicas e as empresas individuais 
que apliquem em hoteis de turismo novos capi 
tais, provenientes de recursos próprios, em 
quantia igual ao valor do imposto dispensado. 


$ 19. A importancia das reduções de 
que trata este artigo sera anualmente incor 
porada ao capital da empresa beneficiada in 
dependentemente do pagamento de quaisquer im 
postos e taxas federais, pela pessoa juridi 
ca e pela pessoa fisica do titular, sócio ou 
acionista da empresa. 


S 29. Se o valor das reduçoes referi 
das neste artigo nao for utilizado, de acor 
do com os artigos 25 e 26 do Decreto-lei nº 
55, de 18 de novembro de 1966, dentro do pra 
zo de tres anos, contado a partir de 01 de 
janeiro seguinte ao exercicio financeiro a 
que corresponder o imposto, a emprêsa devera 
promover o seu recolhimento, obrigatoriamen 
ce, como renda tributaria da Uniao, em guia 
propria, com o acrescimo de multa moratória 
e demais cominaçõoes legais. 


$ 39. O nao recoihimento previsto no 
paragrafo anterior, dentro de trinta dias 
contados do termino do trienic, determinara 


a cobrança do debito "ex officio" 


- 


(Ver art. 69, a pagina 6). 


— 6 — 


PARÁGRAFOS 1º E 29 DO ARTIGO 29 DO  DECRETO- 


LEI Nº 291, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 (Ver 
anexo 4). 


— 7 — 
LEI Nº 4.729, DE 14 DE JULHO DE 1965. 


DEFINE O CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL E DÁ OU- 
TRAS PROVIDÊNCIAS- 


Arts 19 = Constitui crime de sonega 
çao fiscal: 


I - prestar declaração falsa ou omitir, 
total ou parcialmente, informação que deva 
ser produzida a agentes das pessoas juridi 
cas de direito publico interno, com a inten 
ção de eximir-se total ou parcialmente, do 
pagamento de tributos, taxas e quaisquer adi 
cionais devidos por lei; 


II - inserir elementos inexatos ou omi 
tir rendimentos ou operaçoes de qualquer na 
tureza em documentos ou livros exigidos pe 


las leis fiscais, com a intenção de exonerar 
se do pagamento de tributos devidos a Fazen 
da Publica; 


III - alterar faturas e quaisquer docu 
mentos relativos a operações mercantis com o 
propósito de fraudar a Fazenda Publica; 


IV - fornecer ou emitir documentos gra 
ciosos ou alterar despesas, majorando-as,com 
o objetivo de obter dedução de tributos devi 
dos a Fazenda Publica, sem prejuízo das san 
ções administrativas cabíveis. 


Pena: Detenção de seis meses a dois 
anos, e multa de duas a cinco vezes o valor 
do tributo. 


S 19. Quando se tratar de criminoso 
primario, a pena sera reduzida a multa de 10 


(dez) vezes o valor do tributo. 


S 29. Se o agente cometer o crime pre 
valecendo-se do cargo publico que exerce, a 
pena sera aumentada da sexta parte. 

S 39. O funcionario publico com atri 
buições de verificação, lançamento ou fisca 
lizaçao de tributos, que concorrer para a 
pratica do crime de sonegação Eiscal, sera 
punido com a pena deste artigo, aumartsda da 
terça parte, com a abertura obrigatória do 
competente processo administrativo. 

Art. 29. Extingue-se a punibilidade 
dos crimes previstos nesta Lei quando o agen 
te promover o recolhimento do tributo devi 
do, antes de ter início, na esfera adminis 
trativa, a ação fiscal propria. 

Paragrafo único. Nao sera punida com 


as penas cominadas nos arts. 19 e 69 a sone- 
gaçao fiscal anterior à vigência desta Lei. 


Art. 39. Somente os atos definidos nes 
ta Lei poderao constituir crime de sonegação 
fiscal . 


Art. 49. A multa aplicada nos termos 
desta Lei sera computada e recolhida, inte 
gralmente, como receita publica extraordina 
EÍ ds 


Att. 50. No art. 334, do Código Penal, 
substituam-se os $$ 19 e 29 pelos seguintes: 


$ 19, Incorre na mesma pena quem: 


a) pratica navegaçao de cabotagem,fora 
dos casos permitidos em Lei; 


b) pratica fato assimilado, em lei espe 
cial, a contrabando ou descaminho: 


c) vende, expce a venda, mantém em de 
posito ou, de qualquer forma, utiliza em 
proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou industrial,mercadoria 
de procedência estrangeira que introduziu 
clandestinamente no País ou importou fraudu 
lentamente ou que sabe ser produto intro 


dução clandestina no território nacional ou 
de importação fraudulenta por parte de ou 
trem; 

d) adquire, recebe ou oculta, em pro 
veito próprio ou alheio, no exercício de ati 
vidade comercial ou industrial, mercadoria 
de procedência estrangeira, desacompanhada 
de documentação legal, ou acompanhada de do 
cumentos que sabe serem falsos. 


$ 29 - Equipara-se as atividades comer 
ciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 
forma de comercio irregular ou clandestino 
de mercadorias estrangeiras, inclusive o e 
xercício em residencias. 


S 39 - A pena aplica-se em dobro, se o 
crime de contrabando ou descaminho é pratica 
do em transporte aereo. 


Art. 69- Quando se tratar de pessoa ju 
ridica, a responsabilidade penal pelas infra 


ções previstas nesta Lei sera de todos os 
que, direta ou indiretamente ligados a mes 
ma, de modo permanente ou eventual, tenham 


praticado ou concorrido para a pratica da so 
negação fiscal. 


Art. 79- As autoridades administrati 
vas que tiverem conhecimento de crime previs 
to nesta Lei, inclusive em autos e papéis 
que conhecerem, sob pena de -responsabilidn 
de, remeterao ao Ministério Publico os ele 


mentos comprobatórios da infração, para ins 
trução do procedimento criminal cabível. 


S 19 - Se os elementos comprobatórios 
forem suficientes, o Ministerio Publico, ofe 
recera, desde logo, denuncia. 


S 29 - Sendo necessarios esclarecimen 
tos, documentos ou diligências complementa 
res, o Ministério Publico, os requisitara,na 
forma estabelecida no Codigo do Processo Pe 
nal. 


Art. 89. Em tudo o mais em que couber 
e nao contrair os arts. 1º a 79 desta Lei, 


apl icar-se- ao o Codigo PSA e o Codigo do 
Processo Penal, 


Art. 99. O lançamento "ex officio" re 
lativo as declarações de rendimentos, alem 
dos casos ja especificados em lei, far-se-a 
arbitrando os rendimentos, com base na renda 
presumida, atraves da utilização dos sinais 
exteriores de riqueza que evidenciem a renda 
auferida ou consumida pelo contribuinte. 


Art. 10. O Poder Executivo procedera 
as alterações do Regulamento do Imposto de 
Renda decorrentes das modificações constan 


tes desta Lel: 


Art. 11. Esta Lei entrara em vigor 60 
(sessenta) dias apos a publicaçao. 


Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrarios 


o. H. Castello Branco - Presidente da Re 
publica. 


(Ver art. 18 à pagina 9) 


-— 8 — 


ARTIGO 78, LETRA “D" E ARTIGO 111, DO DECRE- 
TO-LEI N9 2.627, DE 26 DE SETEMBRO DE 1940. 


Art. 78. Nem os estatutos sociais nem 
a assembleia geral poderao privar qualquer 
acionista: 


ad) assepsia dass 
D) acessando 
O empadas ds 


d) de direito de preferência para a su 


bscriçao de ações, no caso de aumento de ca 
piLtals 


Art. 111. Na proporção do numero de 
ações que possuirem, terão os acionistas pre 
ferências para a subscrição do aumento de ca 
pital.s 


$ 19 - Se o capital ja fôr dividido em 
ações comuns e preferenciais e o aumento for 
feito por emissao de açoes dessas duas espe 
cies, o direito de preferência dos acionis 
tas sera exercido sobre ações de espécie 4 
dêntica as do que eram possuidores, so se es 
tendendo as demais se aquelas forem insufi 
cientes para lhes assegurar, relativamente 
ao aumento, a proporção que tinham eles s 
bre o capital primitivo. 


|0) 


S$ 29 - A assembleia geral fixara prazo 
não inferior a 30 dias para o exercício des 
se direito. 


$ 39 - O acionista podera ceder a ou 


tro acionista ou a terceiro, seu direito de 
preferencia. 


S$ 49 - No usufruto e no fideicomisso,o 
direito de preferência, senao exercido pelo 
acionistas adecê sê-lo pelo usufrutuario ou 
fideicomissario. - 


(Ver art.19,a pagina 9). 
— 9 — 
LEI Nº 4.069, DE 12 DE JUNHO DE 1962 


Assegura isenção do Impôsto de Renda e 
adicional de renda as industrias de benefi 
ciamento e de artefatos de borracha e as de 
beneficiamento e tecelagem de juta, localiza 
das na Amazonia. 


Art. 19. Fica assegurada isenção do Im 
pôsto de Renda e respectivo adicional, as 


pessoas jurídicas localizadas na Amazonia 
que promoverem o beneficiamento ou a manufa 
tura de materia prima regional - borracha, 
juta e similares ou sementesoleaginosas. 


Paragrafo Único - O prazo de isenção, 
que sera de 5 (cinco) anos para as indus 
trias de simples beneficiamento e de vinte 
(20) anos para a de transformação, se conta 
ra a partir da vigência desta lei para os 


- . 
empreendimentos ja em atividade e do InLeLo 
de funcionamento para os que se venham insta 
Lar 


Art. 29. Considera-se Amazônia,para os 
efeitos da presente lei, a regiao geografica 
delimitada no art. 29 da Lei nº 1.806, de 6 
de janeiro de 1953. 


Art. 39. Esta Lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi 
ções em contrario. 


(Ver $ 59 do art. 24 a pa 


gina 12). 
ARTIGO 59 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N9 


5.374, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1967. 


Art. 59. O Superintendente da SUDAM 
poderã, por delegação e "ad referendum" do 
Conselho Deliberativo da Autarquia, aprovar 
projetos que interessem ao desenvolvimento 
da Amazônia, tendo em vista a concessão de 
benefícios fiscais ou colaboração financei 
ra, na forma da legislação em vigor. 


Paragrafo Único - Os projetos aprova 
dos na forma deste artigo deverao ser subme 
tidos ao Conselho Deliberativo, em sua pri 
meira reuniao apos a referida aprovação. 


(Ver art. 30 à pagina 16). 


ARTIGO 72 DA LEI N9 1.184, DE 30 DE AGÔSTO 


DE 1950, MODIFICADO PELO ART.N9 37, DA LEI 
Nº 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965 


Lei n9 1.184, de 30 de agôósto de 1950 
tarts79) 


Art. 79. É instituído, no Banco de cre 
dito da Amazônia S.A., o Fundo de Fomento a 
Produção, que se constituira do depósito da 
importância correspondente a 10%Z (dez por em 
to) das dotações anuais, previstas no art.- 
199 da Constituição Federal, para a valoriza 
ção da Amazônia durante o prazo de vinte 
anos. 


S 19. O Fundo a que se refere Este ar 


tigo serã aplicado na Amazônia, dentro de 
normas e finalidades previamente aprovadas 
em cada exercício pelo Poder Executivo, no 
financiamento de atividades agricolas e pe 


cuarias, industrias de interêsse da planície 
para aproveitamento de suas matérias primas, 
melhoria dos meios de transporte, bem como 
de qualquer outro ramo da economia regional 
e preferencialmente, no incentivo e aperfei 
çoamento da produção da borracha, inclusive 
o financiamento de seringais de plantação 
devendo ser observadas na aplicaçao do Fundo 
as seguintes proporções: nos Estados do Ama 
zonas e Para 50% (cinquenta por cento); nos 


Estados do Maranhao, Mato Grosso e Goias, 
30% (trinta por cento); e nos Territórios 
do Acre, Amapa, Guaporê e Rio Branco, 20% 


(vinte por cento). 


S 29. Para as operações em que se apli 
carem os recursos do Fundo instituído neste 
artigo, a taxa de juros maxima sera de 4% 
(quatro por cento) ao ano. 


S 39. A taxa de 4Z (quatro por cento) 
so sera observada para as operações estrita 
mente em benefício da produçao e para outras - 


definidas no $ 19, vigorando as taxas usuais 
para as operaçoes de natureza comercial, 


(MODIFICADO PELA) 


LEI N9 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965 (ART. 
37) « 


Art. 37 - A concessão de credito rural 
em todas as suas modalidades, bem como a 
constituição das suas garantias, pelas insti 
tuiçoes de credito, publicas e privadas, inde 
pendera da exibição je comprovante do cumpri 
mento de obrigaçoes fiscais ou da previden 
cia social, ou declaração de bens ou certi 
dao negativa de multas por infringência do 
Codigo Florestal. 


Paragrafo Único - A comunicação da re 
partição competente, de ajuizamento da divi 
da fiscal, de multa florestal ou previdencia 
Tias impedir a concessão de credito rural 
ao devedor, a partir da data do recebimento 
da comunicação pela instituição de credito, 
exceto se as garantias oferecidas assegura 
rem a selvalibilidade do debito em litígio 
e da operação proposta pelo interessado. 


PARÁGRAFO 39 DO ARTIGO 38 E ARTIGOS 108 E 


111, DO DECRETO-LEI Nº 2.627, DE 26 DE SETEM 


BRO DE 1940. 


Art. 38 - Paragrafo 39 (Ver anexo 1) 


Art .108 - Depois de “Antegralmente rea 
lizado o capital social, é lícito aumenta- 10. 


Paragrafo Único - Tôda a proposta de 
aumento deve ser acompanhada de exposição 
justificativa, e somente apos parecer do Com 
selho Fiscal pode ser submetida a apreciação 
da Assembleia Geral. 


Art.111 - Na proporção do número de. 


açoes que possuirem, terao os acionistas pre 
ferencia para a subscriç ção do aumento de ca 
pital 


$ 19 - Se o capital ja for dividido em 
açoes comuns e preferenciais e o aumento fôr 
feito por emissao de açoes dessas duas espe 
cies, o direito de preferência dos  acionis 
tas sera exercido sobre ações de especie Ei 
dêntica as de que eram possuidores, so se es 
tendendo as demais se aquelas forem insufi 
cientes para lhes assegurar, relativamente 
ao aumento, à proporção que tinham eles so 
bre o capital primitivo. 


S 29 - A assembleia geral fixara prazo 
nao inferior a trinta dias para o exercício 
desse direito. 


S 39 - O acionista podera ceder a ou 


tro acionista ou a terceiro seu direito de 
preferencia. 


S 49 - No usufruto e no fideicomisso,o 
direito de preferência, se nao exercido pela 
acionista, podera se-lo pelo usufrutuario ou 
fideicomissario. 


(ver $ 29 do artigo 35, a pagina 
18) « 


- 13 - 
ARTIGO 317 DO CÓDIGO PENAL 


Art. 317 —- Solicitar ou receber, pará 
si ou para outrem, direta ou indiretamente 
ainda que fora da função ou antes de assumi- 
la, mas em razao dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem. 


Beta = reclusão, de um a oito anos, e 
multa de CR$-3.000,00 (três mil cruzeiros) e 
CR$-15.000,00 (quinze mil cruzeiros). 


$ 19 —- A pena e aumentada de um terço, 
se em consequencia da vantagem ou promessa, 
o funcionario retarda ou deixa de praticar 


qualquer ato de oficio ou o pratica infrim 
gindo o dever funcional (Ver art.438 do Cod: 
de Proc. Penal). 


S 29. Se o funcionario pratica, deixa 
de praticar ou retarda ato de ofício, com in 
fração de dever funcional cedendo a pedido 
ou influência de outrem: (Ver art. 438 do 
Cod. de Proc. Penal). 


Pena = Detenção de três meses a um ano 
ou multa de CR$-400,00 (quatrocentos cruzei 
ros) a CR$-2.000,00 (dois mil cruzeiros). 


— 14 — 


ARTIGO 30 DA LEI N9 5.173, DE 27 DE OUTUBRO 
DE 1966. 


Art. 30 — A SUDAM exercera obrigatória 
mente, fiscalização técnica dos serviços |. e 
obras executados com a sua colaboração tecni 
ca ou financeira, expedindo laudo em favor 
do ôrgao ou entidade executora.. 


S 19. O laudo mencionado neste artigo 
constitui elemento essencial a “prestação de 
contas do responsavel pelo orgão ou entidade 
executora dos aludidos serviços ou obras, e 
sera sempre fornecido dentro de 30 (trinta) 
dias apos o pedido do mesmo. 


$ 29, O representante da Uniao ou da 
SUDAM, nas assembleias gerais das sociedades 
de economia mista que houverem recebido re 


cursos destinados ao Plano de Valorização E 
conômica da Amazonia, sob pena de responsabi 
lidade, somente aprovara as contas da Direto 
ria se delas constar o laudo de fiscalização 
passado pela SUDAM. 


S 39. A SUDAM podera também exercer a 
fiscalização tecnica das obras e serviços e 
xecutados com recursos do Plano de Valoriza 
ção Econômica da Amazônia, independente de 
sua natureza, origem ou fonte diretamente ou 


mediante contratos com firma especializada, 
de auditoria, de notoria idoneidade (*). 


r 


(Ver art. 50, a pagina 23) 
es 15 -— 


ARTIGO 26 DA LEI Nº 5.173, DE 27 DE OUTUBRO 
DE 1966 


Art. 26. Os trêgursos orçamentários 
destinados ao pagamento de subsídios, subvemn 
ções e auxílios, qualquer que seja a sua na 
tureza ouga entidade beneficiada, somente 
serão entregues mediante convênio em que se 
estabeleça o programa de sua aplicação. 


(Ver art. 52, a pagina 24) 
ARTIGO 68 DA LEI Nº 5.508, DE 14 DE OUTUBRO 


DE 1968 E S 39 DO ARTIGO 25 DO DECRETO -— LEI 
Nº 426, DE 11 DE MAIO DE 1938. 
Lei nº 5,508, de 14.10.68 (art. 68) 
Arts 68. Para celebração de convenios, 
a SUDENE somente exigira a apresentação dos 
documentos que comprovem ser o signatario 


representante legal da entidade convenente. 


Decreto-lei n9 426, de 11.05.1938 (art 


do & 30) « 

Art. 25.» OS contratos ques por qual 
quer modo, interessem imediatamente a recei 
ta ou à despesa so se tornarao perfeitos e 
acabados apos o registro pelo Tribunal de 


Contas. 


5 EO assess na 


(*) - Nova redaçao, dada pelo art. 1º da Lei 
nO 5.374, de 7.12.67 (att. 380 e seus paragra 
os) . 


y 29 

8$ 39 Dentro doa 20 dias contados de sua 
assinatura, os fara serao publicados no 
"Diario Oficial" » no Orgao que inserir os 
atos do Governo nos Estados, e, 20 dias de 
poís de publicado, remetidos ao Tribunal de 
Contas, ou às Delegações, por protocolo, do 
qual constem o dia e a hora da entrega, 


“cc. ss 9 =» 


Se nao se fizer a remessa nesse prazo 
o representante do Ministério Publico junto 
ao Tribunal ou às Delegações, providenciara, 
dentro de 15 dias sobre o exame dos contra 
tos, em petição instruída com o exemplar da 
folha oficial em que estiverem publicadas. 


(vet art. 57, à página 25) 
ARTIGO 13 DA LEI Nº 5.173, DE 27 DE OUTUBRO 


DE 1966, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA 
LEI N9 5.374, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1967. 


Art. 13 - Compete ao Superintendente o 
exercício dos poderes que a legislação lhe 
conferir e especificamente: 


a) praticar todos os atos necessarios 
ao bom desempenho das atribuiçoes conferidas 
a SUDAM; 


b) encaminhar ao Ministro do Estado o 
Regimento Interno e estrutura da Secretaria 
Executiva para homologaçao; 


c) submeter a apreciaçao do Conselho 
Deliberativo os planos e suas revisoes a 
nuais; 

d) representar a autarquia ativa e pas 

4 . - a — 
sivamente em julzo e fora dele; 


e) delegar atribuições ao Secretário E 
xecutivo. 


Paragrafo unico - O Secretario Executi 
vo & o substituto eventual do Superintenden 
te, e desempenhara as funções que por esse 


lhe forem cometidas (%*). 
(Ver art. 62, à pagina 26) 


ARTIGOS 53, 61 E 62, DA LEL N9 5.508, DE 14 
DE OUTUBRO DE 1968. 


Art. 53. O Conselho Deliberativo da Su 
perintendeência do Desenvolvimento da Amazo 
nia (SUDAM), alem dos membros referidos no 
artigo l6 da Lei nº 5.173, de 27 de outubro 
de 1966$ sera integrado por um representante 
da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE). 


Arts lo À Superintendência do Vale do 


São Francisco (SUVALE), instituída pelo De 
creto- lei n9 292, de 28 de fevereiro de 1967, 
terã como area da atuação a Bacia do Sao 


Francisco. ' 

Art. 62. A Superintendência do Desen 
volvimento do Sao Francisco (SUVALE) realiza 
ra investimentos em energia eletrica, irriga 
ção, abastecimento de agua, esgotos sanita 
rios, rodovias, promoçao . agropecuária, por 
tos, aeroportos, habitação, saude e educação 
onde se façam reclamados pelo desenvolvimen 
to regional. a 


(Ver art. 64, à pagina 26) 


(*) - Nova redaçao, dada pelo artigo 19 da 
Lei nº 5.374, de 7.12.67 (art. 11 e alíneas, 
atãis 13, SUAS alíneas e paragrafo unico). 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(ogmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


5 - Centro 
Brasil 


